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APRESENTAÇÃO

O e-book “História Tempo & Argumento 2” dá continuidade ao primeiro volume, e 
mantém a pegada inovadora dos artigos.

No contexto da Guerra dos Emboabas, Silva Pinto analisa a o líder dos forasteiros 
Manuel Nunes Viana, eleito “Governador das Minas” em dezembro de 1708. O autor registra 
uma visão crítica e bem elaborada que merece atenção daqueles que gostam da história do 
Brasil e quem pesquisa a temática.

Anicheski e Martins analisam o papel da mulher escravizada nos séculos XVIII e 
XIX, o papel ativo destas mulheres na economia, destacando as “vendedoras ambulantes, 
quitandeiras, negras de tabuleiro, escravas de ganho”. É um estudo relevante e atual

Bezerra demonstra a importância da Memória Institucional como “ferramenta 
estratégica de gestão e comunicação organizacional” e como a ausência de um Centro de 
Memória do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Maranhão. São apontamentos que 
transcendem o Estado do Maranhão, pois o conceito entorno da preservação da memória 
institucional pode ser pensado em todo o território brasileiro.

Laroca e Martins trazem uma pesquisa intrigante relacionada a prática de degredo, 
entre os séculos XVI e XIX, que era a pena aplicada pela Igreja Católica e Estado português 
para punir criminosos e pecadores banindo-os, ainda que temporariamente, para o além-
mar, com destaque àqueles vindos para o Brasil.

O texto de Silva revive os relatos do viajante AIMÉ BONPLAND, que no século XIX 
transcreveu em seus diários a sua visão da natureza no continente da América do Sul. Em 
suas viagens Bonpland catalogou diversas espécies de plantas até então desconhecidas 
da sociedade europeia. É uma verdadeira viagem no tempo que vale a pena a leitura.

Uma ótima leitura a todos!

Willian Douglas Guilherme
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RESUMO: Este trabalho buscou demonstrar, à 
luz de diversas legislações, teorias científicas  
a relevância da Memória Institucional como 

ferramenta estratégica de gestão e comunicação 
organizacional. Porém, percebeu-se que não 
existe qualquer instrumento, ferramenta ou 
órgão que salvaguarde os bens materias e 
imateriais que são produtos da história do Corp 
de Bombeiros Militar do Maranhão. Assim, 
objetivou-se demonstrar que  a ausência de um 
Centro de Memória do CBMMA traz prejuízos de 
ordem patrimonial cultural, histórica e identitária 
aos profissionais desta Corporação. O método 
utilizado foi o bibliográfico em que foram 
consultadas legislações, artigos, dissertações 
e teses científicas de autores que tratam da 
temática. Concluiu-se que  a valorização e regaste 
da Memória Institucional é vital em qualquer 
organização, assim como o CBMMA quando seus 
integrantes compreendem que o seu Patrimônio 
Histórico e Cultural, incluindo seus bens materiais 
e imateriais bomberísticos constituem a história 
e a identidade da Corporação; tudo isso é um 
patrimônio coletivo que não deve ser perdido ou 
descartado e, portanto, também é um patrimônio 
cultural e histórico. Assim, este artigo permitirá 
que as pessoas e o CBMMA reflitam sobre 
a importância e viabildade de um Centro de 
Memória para esta instituição que resguarde sua 
Memória Institucional e seu Patrimônio Histórico 
e Cultural produzido por seu efetivo.
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio Cultural 
Material e Imaterial; Memória Institucional; 
Centro de Memória; CBMMA.

ABSTRACT: This work sought to demonstrate, 
in the light of different legislations, scientific 
theories, the relevance of Institutional Memory 
as a strategic management and organizational 
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communication tool. However, it was noticed that there is no instrument, tool or organ that 
safeguards the material and immaterial goods that are products of the history of the Military 
Fire Corps of Maranhão. Thus, the objective was to demonstrate that the absence of a CBMMA 
Memory Center brings losses of cultural, historical and identity heritage to the professionals 
of this Corporation. The method used was the bibliographic in which legislation, articles, 
dissertations and scientific theses of authors dealing with the subject were consulted. It was 
concluded that the valorization and rescue of Institutional Memory is vital in any organization, 
as well as CBMMA when its members understand that its Historical and Cultural Heritage, 
including its material and immaterial Bomberistic assets constitute the Corporation’s history 
and identity; all of this is a collective heritage that must not be lost or discarded and, therefore, 
it is also a cultural and historical heritage. Thus, this article will allow people and CBMMA to 
reflect on the importance and feasibility of a Memory Center for this institution that protects its 
Institutional Memory and its Historical and Cultural Heritage produced by its staff.
KEYWORDS: Material and Intangible Cultural Heritage; Institutional Memory; Memory 
Center; CBMMA.

1 | 	INTRODUÇÃO
Numa sociedade balizada no efêmero e dinamicidade, favorecer o interesse pela 

memória e sua relação com a identidade de um grupo social tem ganhado notoriedade. 
Partindo-se do fato de que diversos cientistas da História defendem teses de que uma 
sociedade deve preservar e conhecer sua história como meio para a perpetuação do 
conhecimento entre as gerações, Emília Viotti da Costa, historiadora brasileira, a qual teve 
uma grande produção historiográfica brasileira, defendia em uma de suas frases que “um 
povo sem memória é um povo sem história. E um povo sem história está fadado a cometer, 
no presente e no futuro, os mesmos erros do passado” (UFPI, 2015).

Pensando na relevância da memória e história Institucionais, o presente artigo 
propôs demonstrar à luz de diversas legislações e teorias científicas a relevância da 
valorização e regaste da Memória Institucional e a reflexão dos prejuízos que a ausência de 
um Centro de Memória do CBMMA traz em ordem patrimonial cultural, histórica e identitária 
aos profissionais desta corporação.

Nessa perspectiva, traçaram-se os seguintes objetivos para o desenvolvimento 
da pesquisa: apresentar as legislações pertinentes à preservação do patrimônio cultural 
brasileiro, explicando o que significa e o prejuízo de não se protegê-lo; apontar como a 
ausência de um Centro de Memória do CBMMA traz prejuízos de ordem patrimonial cultural, 
histórica e identitária aos profissionais da corporação; proporcionar uma reflexão sobre 
os benefícios da implantação de um Centro de Memória do CBMMA para salvaguardar 
o patrimônio cultural, histórico e identitário aos profissionais da Corporação e para a 
sociedade (BRASIL, 1988). Percebe-se também que a Constituição Federal de 1988 e 
outras legislações infraconstitucionais determinam que seja preservado o patrimônio 
cultural de uma sociedade para que as características e costumes através de registro, 
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guarda e tombamento de diversos bens materiais e imateriais para as gerações futuras 
sejam preservados, além de diversos estudiosos e cientistas. Esse imperativo é para 
demonstrar à população a importância da memória coletiva e individual de um grupo social 
para o conhecimento, difusão, reflexão e reinterpretação de fatos históricos que servirão de 
instrumentos formadores de uma sociedade que valorize a sua história.

2 | 	METODOLOGIA
Esse artigo é do tipo exploratório com abordagem qualitativa com revisão bibliográfica 

e documental em que foram feitas buscas e análises de artigos, disssertações e teses 
disponíveis na plataforma eletrônica Google Acadêmico, Portal de Periódicos CAPES-MEC 
e o Google. Ainda que a Memória Institucional seja preconizada na Constituição Federal 
de 1988, ao realizar a pesquisa para produzir este artigo não foram identificados trabalhos 
científicos sobre o tema específico, ao pesquisar sobre as palavras-chaves Memória 
Institucional Bombeiro Militar, Museu Bombeiro Militar, Centro de Memória Bombeiro 
Militar, História Bombeiro Militar e Patrimônio Cultural Bombeiro Militar, objeto de estudo 
deste artigo; então ao se pesquisar mais amplamente com as palavras-chaves Memória 
Institucional, Museu Militar, Centro de Memória, História Militar e Patrimônio Cultural Militar, 
existem resultados genéricos e dispersos que invibializam uma filtragem que contemple o 
objeto de estudo deste artigo.

Optou-se por uma pesquisa mais restritiva, utilizando-se as palavras-chaves com 
aspas e com os filtros no idioma português, do tipo revisão bibliográfica no período de 2000 
a 2021 em que foram consultadas as seguintes palavras-chaves, tendo como resultados: 
no Google Acadêmico, “Memória Institucional”: 41; “Centro de Memória”: 37; “História 
Militar”: 16; “Patrimônio Cultural Material e Imaterial”: 140. No Portal de Periódicos CAPES-
MEC, além da filtragem supracitada utilizou-se os artigos depositados no Scielo Brazil: 
“Memória Institucional”: 43; “Centro de Memória”: 78; “História Militar”: 12; “Patrimônio 
Cultural Material e Imaterial”: 02. A partir da leitura da bibliografia acima alguns trabalhos 
foram selecionados por conterem o tema deste artigo, entre os quais se destacam: Barbosa 
(2010, 2013), Castro (2006), Cruz (2014), Izquierdo (2014), Le Goff (2013), Marcial (2021), 
Medeiros & Júnior (2015), Parrela & Nascimento (2019), Porto (2016), Ribeiro (2014), 
Rueda et al (2011) e Santos (2006), além do trabalho original de Thiesen (1995).

De posse dos dados coletados nas plataformas citadas e das leis que falam sobre a 
temática destacam-se o Decreto-Lei nº 25, de 30/11/1937, a Constituição Federal de 1988, 
a Lei nº 8.313, de 23/12/1991, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), sendo 
possivel construir o embasamento para a elaboração e produção deste trabalho.
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3 | 	A IMPORTÂNCIA DA MEMÓRIA INSTITUCIONAL PARA A PERPETUAÇÃO 
DA HISTÓRIA COLETIVA

Parte-se do pressuposto de que a História exerce influência no indivíduo por resgatar 
as características culturais de um grupo social ou povo para a compreensão de sua evolução 
através da memória e de seu registro material e imaterial. Apesar de ter relação com o 
passado, a memória para as gerações atuais produz ressignificação e reinterpretação do 
presente. O seu registro e difusão oportunizam às gerações vindouras o acesso à história, 
à cultura, aos costumes e fatos de um determinado período ou grupo social.

Esta memória tende a ser entendida por alguns cientistas como Izquierdo em sua obra 
“Memória” como sendo a “aquisição, formação, conservação e evocação de informações” 
(IZQUIERDO, 2014, p. 13). Refletindo sobre a necessidade da construção da memória de 
indivíduos, Jacques Le Goff em seu livro “História e Memória” (2013) afirma que:

Tal como o passado não é a história, mas o seu objeto, também a memória não 
é a história, mas um dos seus objetos e, simultaneamente, um nível elementar 
de elaboração histórica. (LE GOFF, 2013, p. 51)

Segundo Le Goff (1990) apud Ribeiro (2014, p. 15), em “Preservação da memória 
institucional da AFRAFEP” a memória também pode ser entendida como o acúmulo de 
informações retidas pelos indivíduos ao longo da vida. 

A memória compreende uma condição exclusiva dos seres humanos, visto que 
esta é a única espécie que goza de capacidade cognitiva, ou seja, a função 
de conservar informações, recuperando-as num processo de rememorização 
e atualização de suas experiências passadas para o presente.

Percebe-se pela fala dos autores que a memória é uma importante ferramenta 
para se gerenciar as informações em que o indivíduo possa acessá-las durante a vida 
quando verificar fatos semelhantes em relação ao que vivencia. Corroborando com essa 
ideia Norberto Bobbio (1997) apud Izquierdo (2014, p. 13, grifo nosso) afirma que “somos 
aquilo que recordamos, literalmente”. Assim, não podemos fazer, evitar ou comunicar 
nada que não esteja em nosssa mémoria. Eis aí o que torna importante o armazenamento, 
a organização e o compartilhamento das memórias em forma de acervo físico e digital 
para que sirvam de ponte e norte para a construção e reconstrução do futuro a partir da 
preservação da história como mecanismo de se pensar em um presente e futuro melhores.

A História enquanto conjunto de memórias contém um acervo de dados que quando 
armazenada em domínio público possibilita intervenções no efêmero presente que vivemos. 
Sobre a relevância da memória institucional Rueda et al (2011) em “Memória Institucional: 
uma revisão de literatura” destacam que foi a partir da década de 70 que se iniciou uma 
movimentação de emprego e valorização da mesma.

Em seu artigo ressalta-se que as instituicões, empresas, entidades e organizações 
produzem um vasto acervo histórico durante sua trajetória que podem ser transformados 
em documentos fundamentais para a preservação da memória institucional ao passo que 
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esses não somente retratam as atividades da organização como também determinam a 
finalidade, tempo e espaço no qual essa está situada, colaborando para o entedimento 
dessa pela sociedade civil.

Ainda sobre a conceituação de memória e sua ligação com a história, sabe-se que 
a humanidade desde seus primórdios preocupava-se em preservar sua história por meio 
da oralidade e outras vezes através de registros em paredes até o surgimento da escrita 
através dos signos alfabéticos. Esses fatos confirmados pela existência de tais registros 
evidenciam a necessidade de se salvaguadar a informação e história. Sobre a relevância 
da informação para a sociedade Barreto (1994) apud Rueda (2011, p. 79) afirma 

A informação sintoniza o mundo. Como onda ou partícula, participa na 
evolução e da revolução do homem em direção à sua história. Como elemento 
organizador, a informação referencia o homem ao seu destino; mesmo antes 
de seu nascimento, através de sua identidade genética, e durante sua 
existência pela sua competência em elaborar a informação para estabelecer 
a sua odisséia individual no espaço e no tempo.

Nessa perspectiva esse conjunto de informações são concretizadas pelo 
processamento da memória que é algo inerente ao homem e que por sua vez serve de 
pano de fundo para a construção e reconstrução da história conforme destaca Le Goff 
(1990) apud Rueda (2011, p. 80):

A memória, como propriedade de conservar certas informações, remete-nos 
em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o 
homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou o que ele 
representa como passadas.

A memória enquanto característica humana individualizada de somar com a memória 
de outros pares desencadeia na memória coletiva conforme destaca Halbwachs (1990) 
apud Rueda (2011, p. 80) ao dizer que “cada memória individual é um ponto de vista sobre 
a memória coletiva”. Assim, a memória é a matéria-prima da identidade individual e coletiva.

Sob esse prisma a memória individal ao somar-se com a coletiva, multiplican-se 
com outras memórias individuias forma a memória coletiva que, por sua vez, dentro de 
um contexto organizacional forma a memória institucional. Essa memória institucional 
é responsavel pela identidade e unificação de uma organização ou entidade. Conforme 
destaca Worcman (2004) apud Medeiros & Júnior (2015, p. 213) na obra “Memória 
Institucional: uma reflexão sobre sua importância para a Polícia Militar de Santa Catarina” 
ao afirmar que:

A memória institucional não deve ser pensada apenas como resgate do 
passado, mas como marco referencial do qual as pessoas redescobrem 
valores e experiências, reforçam vínculos presentes, criam empatia com a 
trajetória da organização e podem refletir sobre as expectativas dos planos 
futuros.

Nesse contexto a valorização da Memória Institucional é crucial para a preservação 
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das memórias individuias e coletivas no sentido de fortalecer o vínculo dessa instituição 
com a sociedade a qual presta serviço. Esse pensamento identitário e de pertercimento 
proporcionado pela salvaguarda dessas memórias é endossado por Worcman (2004) apud 
Medeiros & Júnior (2015, p. 222) ao afirmarem que:

Uma empresa não existe isolada do restante da sociedade. Ela faz parte 
de uma trama social e confunde-se com uma boa parte da história das 
comunidades com as quais ela interage, dos seus clientes, fornecedores, 
parceiros e, sobretudo, com a própria história do Brasil. É esse o melhor 
sentido para entender o significado da expressão Responsabilidade Histórica. 
Pois ao compreender o potencial de conhecimento que a história de uma 
empresa possui, percebe-se que, ao externá-la, a empresa faz muito mais 
do que uma ação de comunica- ção ou de recursos humanos. Ela constrói e 
devolve para a sociedade parte da memória do país. 

Vinculado à ideia de Memória Institucional está o conceito de Patrimônio Cultural, 
pois este inclui os bens materiais e imateriais de um determinado grupo social ou territorial 
que possuem valor histórico. Essa Responsabilização Histórica desencadou por legislações 
que determinam a proteção do Patrimônio Cultural.

4 | 	PATRIMÔNIO CULTURAL E IDENTIDADE INSTITUCIONAL
Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) Patrimônio 

Cultural é definido da seguinte forma:

O patrimônio cultural de um povo é formado pelo conjunto dos saberes, fazeres, 
expressões, práticas e seus produtos, que remetem à história, à memória 
e à identidade desse povo. A preservação do patrimônio cultural significa, 
principalmente, cuidar dos bens aos quais esses valores são associados, ou 
seja, cuidar de bens representativos da história e da cultura de um lugar, 
da história e da cultura de um grupo social, que pode, (ou, mais raramente 
não), ocupar um determinado território. Trata-se de cuidar da conservação 
de edifícios, monumentos, objetos e obras de arte (esculturas, quadros), e 
de cuidar também dos usos, costumes e manifestações culturais que fazem 
parte da vida das pessoas e que se transformam ao longo do tempo. O 
objetivo principal da preservação do patrimônio cultural é fortalecer a 
noção de pertencimento de indivíduos a uma sociedade, a um grupo, ou a 
um lugar, contribuindo para a ampliação do exercício da cidadania e para 
a melhoria da qualidade de vida (IPHAN, 2012, p. 4, grifo nosso). 

Assim, para que determinado grupo social tenha sentimento de pertencimento, amplie 
seu exercício da cidadania e tenha melhoria de qualidade de vida se faz necessário que 
sejam guardados seus bens representativos da sua história e cultura. Nessa prerrogativa é 
necessário que haja também a intervenção de certos agentes públicos e da sociedade para 
que não sejam perdidos tais bens com o tempo. Logo, a noção de patrimônio histórico se 
vincula com a noção de cidadania e melhoria de vida.

Para entender como é feita a seleção do que venha a ser considerado patrimônio 
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cultural de determinado grupo social pode-se verificar durante uma visita a casa de um 
parente ou amigo o que é separado como objeto de importância para a família do que se 
deseja mostrar às visitas; daquilo que fez parte da história da família e das gerações que 
participaram dela.

Da mesma forma acontece com o patrimônio cultural de determinada sociedade: as 
políticas públicas, através de leis, instituições e políticas específicas com a participação da 
sociedade determinam o que deve ser protegido e registrado como patrimônio cultural. Isto 
é, são os valor e significados atribuídos pelas pessoas a determinados objetos, lugares ou 
práticas culturais que o determinam como sendo patrimônio cultural de uma coletividade ou 
patrimônio coletivo (IPHAN, 2012).

Seguindo a mesma linha de raciocínio foram criadas diversas legislações que 
amparam a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional como é o caso do Decreto-
Lei nº 25 de 30/11/1937. Nele são organizados e definidos o que venha a ser patrimônio 
histórico e artístico nacional como é descrito abaixo:

Art. 1º Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens 
móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse 
público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 
quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 
artístico (BRASIL, 1937).

Esse mesmo Decreto determina também quais bens precisam ser tombados, ou 
seja, aqueles que em nenhum caso poderão ser destruídos, demolidos ou mutilados sem 
a autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional ou até mesmo ao 
serem reparados, pintados ou restaurados, sob pena de multa pelo dano causado (BRASIL, 
1937). Através do tombamento são determinados quais bens materiais ou imateriais serão 
preservados para as gerações futuras. Ele pode ser feito pela União, através Iphan, pelos 
governos estaduais, por meio de suas instituições responsáveis pelo assunto, ou governos 
municipais, de acordo com leis específicas ou a legislação federal.

Os bens materiais e imateriais selecionados por um grupo social específico ou 
povo e separados a fim de serem tombados vêm a ser preservados e protegidos e são 
considerados Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, por conta da sua relevância histórica 
e formação identitária cultural de determinado grupo social ou povo. A Constituição Federal 
de 1988 definiu como funciona a salvaguarda desses bens no artigo 216, in verbis:

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I – as formas de expressão;

II – os modos de criar, fazer e viver;

III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
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IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais (BRASIL, 1988).

Assim, patrimônio cultural é a identidade de um grupo social que precisa ser 
preservado para tornar possível a memória e resignificação da realidade de determinado 
grupo e é formado por diferentes bens como explicado acima. Tudo que é valioso para um 
grupo social é determinado como sendo patrimônio cultural, entretanto, existem critérios 
objetivos para que se selecione aquilo que seja valioso e venha a ser guardado para as 
gerações futuras.

Para se entender como funcionou durante a história da humanidade, tem-se como 
exemplo o que ocorrera no século XVIII durante a Revolução Francesa em que muitos 
queriam destruir as obras de arte, castelos, objetos e tudo aquilo que lembrava a nobreza 
e o clero. Muitos intelectuais foram contra tal intenção, pois estes mesmos bens faziam 
parte da história de todo o povo francês, não somente dos nobres e do clero, mas também 
a história dos pobres, comerciantes, camponeses e plebeus, pois eles tinham enorme valor 
econômico e artístico e contavam também a história da nação.

Da mesma forma durante a Segunda Guerra Mundial vários monumentos preciosos 
em diversos países que participaram dela foram destruídos durante os combates, o que 
significou um prejuízo sem retorno para o conhecimento de culturas antigas e da história 
dessas nações. Após certo tempo ao se anunciar a construção da barragem de Assuam 
no sul do Egito que iria inundar diversos templos dos faraós para tornar diversas áreas 
agricultáveis na região o governo egípcio disse que não possuía condições financeiras de 
arcar sozinho com a transposição dos diversos  bens históricos contidos no local para outro 
melhor, além de prejudicar as estruturas históricas existentes.

Assim, o Ministro da Cultura francês da época, o escritor André Malraux, propôs à 
comunidade internacional que estes bens eram de interesse não somente da população 
egípcia, mas de toda a humanidade devido ao inestimável valor histórico, cultural e artístico 
e que todos deveriam contribuir para a sua salvaguarda. Desse apelo a UNESCO, órgão da 
Organização das Nações Unidas, que coordenou os esforços para essa ação, elaborou a 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural (1972), tendo criado 
a Lista do Patrimônio Mundial. Hoje mais de 1.000 bens inscritos nessa Lista (UNESCO, 
2021). Esses são indicados pela comunidade internacional como bens de valor inestimável 
para a humanidade.

No Brasil para se captar recursos que protejam o patrimônio cultural foi criada a Lei 
8.313 de 23 de dezembro de 1991 (BRASIL, 1991) que estabelece as formas de proteção 
e como deverão ser protegidos os bens materiais e imateriais do país, além de incentivos à 
formação artística e cultural nacional através do Fundo Nacional da Cultura-FNC.

Os bens materiais e imateriais protegidos e considerados patrimônio histórico e 
artítisco devem ser valorizados por serem de importância significativa para a cultura de um 
determinado povo.
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De certa forma, definir o que vem a ser  cultura não é algo simples, pois consiste em 
diversos aspectos. Existem duas concepções básicas do que vem a ser cultura. A primeira 
dessas concepções tem a ver com todos os aspectos de uma realidade social, ou seja, de 
um determinado povo; por exemplo, cultura francesa, cultura camponesa, cultura asteca, 
cultura indígena. Segundo Santos (2006) em sua obra “O que é cultura” ele afirma que: 

Embora essa concepção de cultura possa ser usada de modo genérico, ela 
é mais usual quando se fala de povos e de realidades sociais bem diferentes 
das nossas, com os quais partilhamos de poucas características em comum, 
seja na organização da sociedade, na forma de produzir o necessário para a 
sobrevivência ou nas maneiras de ver o mundo (SANTOS, 2006, p. 24).

A segunda concepção de cultura tem a ver com o conhecimento, crenças, ideias ao 
fazer diário da vida social e, de certa forma, também tem relação com o universo de uma 
sociedade, pois ao se falar nesse tipo de cultura ela tem relação com todo um grupo social. 
Sendo assim Santos (2006) destaca que:

De acordo com esta segunda concepção, quando falarmos em cultura 
francesa poderemos estar fazendo referência à língua francesa, à sua 
literatura, ao conhecimento filosófico, científico e artístico produzidos na 
França e às instituições mais de perto associadas a eles. Outro exemplo 
comum desta segunda concepção de cultura é a referência à cultura 
alternativa, compreendendo tendências de pensar a vida e a sociedade 
na qual a natureza e a realização individual são enfatizadas, e que tem por 
temas principais a ecologia, a alimentação, o corpo, as relações pessoais 
e a espiritualidade. Ao se falar em cultura alternativa inclui-se também 
as instituições associadas, como lojas de produtos naturais e clínicas de 
medicina alternativa, e da mesma forma seus meios de divulgação (SANTOS, 
2006, p. 25).

 Dessa forma, “cultura diz respeito a tudo aquilo que caracteriza a existência social 
de um povo ou nação ou então de grupos no interior de uma sociedade” (SANTOS, 2006, 
p. 24). Quando uma sociedade acredita que algo dentre esse tipo de cultura deva ser 
valorizado e guardado para as gerações futuras se evidencia também que nela há a 
identidade de determinado grupo expresso no seu modo de ser, que em si é a cultura que 
se deseja manter e transmitir além de evidenciar a identidade desse grupo. Tudo isso para 
determinado grupo social é considerado um patrimônio cultural.

Sendo assim, valorizar a cultura de um povo é também valorizar a identidade cultural 
dele, tendo a intenção de transmití-las às próximas gerações.

5 | 	O RISCO DA PERDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL PELA AUSÊNCIA DE UM 
CENTRO DE MEMÓRIA DO CBMMA

Para que se entenda a relação entre a ausência de um Centro de Memória do 
CBMMA e os riscos da perda patrimonial para esse grupo profissional e a sociedade a qual 
presta serviço é necessário dimensionar quão vital é para as organizações a valorização 
da memória institucional. Durante a pesquisa revelou-se oportuno destacar o trabalho 
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de Parrela & Nascimento (2019) intitulado “Memória Institucional e Arquivologia: uma 
discurssão teórico-metodológica” em que o autor traz a visão de Icléia Thiesen sobre a 
temática ao afirmar que: “Se a instituição existe, a memória se plasma” (THIESEN, 2013 
apud PARRELA & NASCIMENTO, 2019, p. 177), ou seja, para que se possa compreender 
como ocorrre o fenômeno da memória em um contexto institucional, a autora Thiesen 
defende que primeiro é importante entender o que vem a ser instituição.

Ela se utiliza de conceitos focaultianos que encara as instituições como  formas 
fundamentadas de saber-poder. Isto é, as Instituições exercem controle social e têm 
embutido em seus mecanismos regras e padrões de conduta que garantam seu exercício 
e funcionamento através das funções reprodutoras. Assim, a memória institucional serve 
como direcionador da relação saber e poder. A autora resume os principais conceitos que 
tangenciam o tema conforme esquema abaixo (THIESEN, 1995, p. 47):

Figura 01 – Memória Institucional

Fonte: Thiesen (1995)

Sob esse viés a memória institucional é um patrimônio de legado simbólico para 
as futuras gerações, pois elas receberão a como herança de uma geração anterior e a 
carregarão a fim de transmití-la às futuras gerações.

A memória institucional sob a ótica do patrimônio cultural passsou a ganhar 
notoriedade na década de 70 como reflexo dos estudos sobre o impacto da memória como 
um todo. Em meados de 1980, na França, surgiram os primeiros Centros de Arquivos do 
Mundo do Trabalho, vindo a repercutir a mesma ideia no Brasil com a implantação dos 
Centros de Memória no interior das organizações.

Entre os trabalhos que dissertam sobre a importância da memória institucional e 
os riscos de sua não valorização, o artigo “Memória institucional em risco” de Marcial e 
Vieira (2021) fornece contribuições ao trazer reflexões sobre o risco da perda da memória 



 
História: Tempo & Argumento 2 Capítulo 4 53

institucional em curto, médio e longo prazo da administração pública federal por salientar 
que o “Brasil parece ainda lutar contra a alcunha de país sem memória” (HEYMANN, 
2006 apud MARCIAL & VIEIRA, 2021, p. 153). Isso se deve porque, segundo Heymann, 
“a memória não faz parte das discussões das políticas públicas no Brasil, em especial 
as voltadas para a gestão de passados sensíveis” (HEYMANN, 2006 apud MARCIAL & 
VIEIRA, 2021, p. 153).

Esse fato é notabilizado ao se constatar que não existe qualquer tipo de instrumento, 
ferramenta ou órgão que salvaguarde os bens materias e imateriais que são produtos da 
história do CBMMA. Existe material significativo, porém pouquíssimo protegido, compilado 
ou até mesmo tombado pelo poder público. Este fato é preocupante já que, conforme o autor 
citado anteriormente, a memória institucional engloba um “conjunto de atributos, histórias, 
momentos, relações externas e trajetórias realizadas pelas instituições” (MARCIAL & 
VIEIRA, 2021, p. 151).

Essas memórias formadas por fatos do passado desta instituição sinalizam as 
possibilidades do presente e futuro possíveis, conforme refletem Maciel & Vieira (MARCIAL, 
2011 apud MACIEL & VIEIRA, 2021, p. 4). Por isso existe a necessidade de se pensar 
em como armazenar, organizar, compartilhar e proteger toda essa memória institucional 
do Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão, quer seja de cada profissional envolvido 
na organização, quer seja de fatos históricos e notórios ocorridos e vivenciados pela 
organização e por todos que fazem parte dela; tudo isso são bens materiais ou imateriais 
e, portanto, patrimônio cultural histórico desta instituição secular.

Especialmente tratando da Institição Bombeiro Militar esse gereciamento da memória 
se faz imprescindível pelo fato da missão dessa organização ser a de salvaguadar vidas e 
bens alheios, denotando assim a necessidade crucial de se manter a memória institucional 
e coletiva bem presentes para se aprender a evitar erros do passado e planejar um futuro 
melhor para os que fazem parte do CBMMA, toda a população atendida por ela, seus 
stakeholders e toda a população brasileira.

Corroborando com isso Freitas (2000) apud Barbosa (2010) em “Outras Possibilidades 
de Comunicação Organizacional Face à Complexidade: A Memória Institucional do Exército 
Brasileiro” enfatiza a importância do gerenciamento das informações organizacionais 
através da preservação de sua história como fonte de fortalecimento do pertencimento de 
seus agentes e usuários, gerando credibilibillidade e orientação para o presente e futuro 
ao afirmar que:

É perceptível a perda de confiança dos cidadãos na credibilidade das 
empresas, do Estado e de outras instituições consagradas, o que evidencia a 
necessidade de promover uma comunicação que favoreça a criação do senso 
de pertencimento dos sujeitos, pois estes “se encontram numa situação 
de fragilidade de identidade, de enfraquecimento de vínculos sociais 
diversos, de busca de sentido, de desorientação quanto ao presente e 
ao futuro e de carência de referenciais” (FREITAS, 2000, apud BARBOSA, 
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2010, p. 2, grifo nosso).

Atualmente as instituições públicas se aproximam cada vez mais dos preceitos da 
administração clássica que é norteada pela gestão dos diversos aspectos que compõem 
a instituição, dentre os quais há a gestão de informações que se preocupa em manter, 
organizar e compartilhar os dados sejam eles digitais ou físicos. Percebe-se que gerir 
essas informações como fonte de memória e história através da valorização da memória 
institucional proporciona à instituição o desenvolvimento de comunicação permanente com 
o público interno e a sociedade civil.

Sobre isso Nassar (2007) apud Barbosa (2010, p. 233) afirma na obra “A Memória 
Institucional como Possibilidade de Comunicação Organizacional: o caso Exército Brasileiro” 
que: “em um mundo em que é rapidamente banalizado pela massificação, pela utilização 
cotidiana, pelo excesso de exposição, uma diferenciação que nasce pela história de uma 
organização, é um atributo que poucos têm”. Entretanto tudo isso deveria ser valorizado, 
pois o passado, o presente e o futuro das organizações estão inseridos numa relação 
circular que segue uma lógica recursiva; as organizações necessitam olhar para trás e 
identificar os aspectos de seu percurso que foram significativos, pois estes têm influências 
e conseqüências, no hoje e no amanhã.

Assim, para se organizar ou compilar o que foi feito durante a história de um povo ou 
instituição existe o registro histórico. Este serve contar as histórias de grupos antepassados, 
pois sem este mesmo registro as gerações futuras não poderiam aprender ou conhecê-
la se não fosse de outra forma. Eles podem ser de registros de censos, registros vitais, 
registros militares e outros.

Outro fator importante a se destacar é que em face dos prejuizos da perda da 
memória institucional e a característica da mente humana ter a fragilidade de esquecer fatos 
associados ao afastamento protagonista e testemunhal de eventos da instituição verifica-se 
cada vez mais a urgência da implantação de políticas pública que resgatem e valorizem a 
memória institucional através de centros de memória, museus e plataformas digitais que 
resguardem os bens materiais e imaterias para que os mesmo sejam compartilhados com 
a sociedade e protegidos.

6 | 	CENTRO DE MEMÓRIA PARA O CBMMA: PASSADOS PRESENTES
As implicações do mundo pós-moderno caraceterizado pela efemeridade e 

inscontância nos campos político, econômico e social demandam cada vez mais os papéis 
vitais que a informação e a busca pela identidade ocupam na dinamicidade das instituições 
e organizações. Corroborando com essa ideia Castells (2000) apud Barbosa (2013, p. 3) 
observa:

A busca pela identidade, coletiva ou individual, atribuída ou construída tornou-
se a fonte básica de significado social neste mundo de fluxos globais de 
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riqueza, poder e imagens, em virtude da desestruturação das organizações, 
da desligitimação das instituições e do enfraquecimento de importantes 
movimentos sociais e expressões culturais.

De fato os cenários mutantes exigem das instituições e organizações mudanças e 
políticas identitárias para manterem sua existência e cumprirem com êxito a sua missão. 
Esse resgaste da identidade se inicia com a valorização da memória coletiva da instituição. 
Conforme estudiodos da área de gestão da informação, faz-se necessário que as instituições 
invistam em políticas públicas que evidenciem o papel crucial que a memória institucional 
ocupa na construção e recontrução dos relacionamentos de valor entre uma organização e 
seus públicos de interesse.

Sobre isso Worcman (2004) apud Barbosa (2010, p. 14) diz que:

Se a memória na empresa for entendida como ferramenta de comunicação, 
como agente catalisador no apoio a negócios, como fator essencial de 
coesão do grupo e como elemento de responsabilidade social e histórica, 
então poderemos afirmar que esta empresa, de fato, é capaz de transformar 
em conhecimento útil a história e a experiência acumulada em sua trajetória.

As organizações são organismos vivos aderem a cultura avinda da memória coletiva 
e busca notabilizar a importância dela em sua biografia, na própria história de vida como 
instrumento de comunicação com a sociedade civil. Esse movimento é destacado por Totini 
e Gagete (2004) apud Barbosa (2010, p. 48):

Resgatar a história passou a ser um projeto importante para muitas empresas 
que perceberam que os registros do passado estavam se perdendo e com 
eles, a compreensão dos processos passados e conseqüentemente dos seus 
reflexos no presente.

Esse regaste é vital para a organização. Para o CBMMA e seus integrantes ter a 
compreensão de que a memória do seu efetivo e todo os instrumentos bomberísticos, quer 
seja de materiais, equipamentos, viaturas, depoimentos, etc constituem-se a história e a 
identidade da Corporação; tudo isso é um patrimônio coletivo que não deve ser perdido 
ou descartado e, portanto, também é um patrimônio cultural e histórico. Afinal, a memória 
institucional e a gestão dessa informação e todo o conhecimento profissional e de vida 
adquirido pelos seus profissionais durante sua passagem no CBMMA são fontes de 
informação.

Sobre essa correlação Teixeira Filho (2000) apud Cruz (2014, p. 39) afirma que:

Gestão do conhecimento não é tecnologia. Mas pode se beneficiar, e muito, 
das novas tecnologias de informação e de comunicação. [...] Gestão do 
Conhecimento não é documentação, mas tem tudo a ver com uma memória 
organizacional coletiva, dinâmica e compartilhada. Gestão do Conhecimento 
também não é gestão de Recursos Humanos, mas só se realiza com as 
pessoas da organização.

Sob o viés de que a história e a identidade da instituição Corpo de Bombeiros Militar 
do Maranhão se asssentam nas memórias individuais e coletivas dos profissionais que 
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fazem parte dela, da cultura adquirida e em todos os bens materiais e imateriais que a 
compõem, como fazer para se regastar e salvaguadar todo esse patrimônio cultural 
histórico?

Diante da volatilidade da mente humana que é seletiva e falha ao reter as informações 
que considera pra si relevantes e esquece aquilo que não lhe é importante, como guardar 
e proteger toda uma cultura institucional, experiência profissional e memória coletiva que 
somente alguns tiveram acesso e que no futuro ou até mesmo em pouco tempo será 
valiossíma ou inestimável? Diante do falecimento de tantos companheiros de trabalho, 
daqueles que foram para a reserva remunerada, daqueles que saíram da corporação ou 
daqueles que foram transferidos de certa unidade e levaram consigo toda uma história, 
como resgatar toda uma cultura organizacional destes ou a história da corporação? Diante 
dos diversos documentos, fotografias, equipamentos, viaturas e demais objetos de valor 
histórico inestimáveis que se perderam com o tempo ou foram descartados, o que fazer 
para preservar tais bens materiais e imaterias dessa instituição?

Durante a pesquisa percebeu-se que no site do CBMMA, na aba “CBMMA”> 
“Institucional” > “Nossa História” são relatados os primórdios desta Instituição e na outra aba 
“Nossa História.” há pouquíssimo acervo fotográfico com somente três fotos de documentos 
e uma foto da época de sua fundação e não existe um local físico que armazene qualquer 
bem material histórico da época ou durante a atuação do CBMMA durante seus 118 anos 
(CBMMA, 2021).

Bem, estudiosos acerca da gestão do conhecimento e informação apontam para a 
necessidade da implantação de espaços digitais ou físicos de tombamento e proteção de 
bens materiais e imateriais do patrimônio histórico e cultural.

Conforme salienta Nora (1993) & Silveira (2007) apud Porto (2016, p. 26):

Devido a essa volatilidade, pode-se dizer que a memória humana é seletiva, 
lacunar e falível. Portanto, registrá-la não é uma ação natural ou espontânea, 
sendo necessária a criação de “lugares de memória”, ou seja, espaços físicos 
materiais ou virtuais que servem de suporte para formar uma memória coletiva 
imaterial.

Corroborando também com esse pensamento Verri (2012) apud Porto (2016, p. 41), 

[...] informações registradas em diferentes suportes, selecionadas, agrupadas 
e organizadas em bibliotecas, arquivos e museus, formam os lastros do 
conhecimento, dos saberes estruturadores de indivíduos e de coletividades.

Legitimando a necessidade e relevância da implantação de um Centro de Memória 
Medeiros & Júnior (2015, p. 221) conceituam a função desse espaço ao carcterizá-lo 
como “possibilidade de preservar a memória [...] presente em diversas grandes empresas, 
reponsável por reunir acervos audiovisuais, bibliográficos, materiais, museológicos, 
fotográficos, referenciais, coleções e banco de depoimentos”. Conforme os autores 
representa uma proposta de grande significado para toda a construção identitária de uma 
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instituição.
Reforçando o papel fundamental da valorização da produção historigráfica através 

de locais que salvaguardem a memória institucional Candau (2014) apud Medeiros & Júnior 
(2015, p. 222) destaca:

A razão fundamental de ser de um lugar de memória, observa Pierre Nora, 
‘é deter o tempo, bloquear o trabalho de esquecimento, fixar um estado de 
coisas, imortalizar a morte’. A função identitária desses lugares fica explícita 
na definição que é dada a eles pelo historiador: ‘toda unidade significativa, 
de ordem material ou ideal, da qual a vontade dos homens ou o trabalho do 
tempo fez um elemento simbólico do patrimônio memorial de uma comunidade 
qualquer’.

Ao refletir sobre a importância da implantação de um Centro de Memória para o 
CBMMA e para toda a sociedade será possivel evitar que se percam a memória institucional 
e o patrimônio histórico e cultura dessa Corporração, conforme destaca Nora (1993) apud 
Porto (2016, p. 50):

A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; a 
história, uma representação do passado. A história começa onde a memória 
acaba e a memória acaba quando não tem mais como suporte um grupo.

Sobre a necessidade de criação de espaços que resgatem a memória e a história 
Murguia (2010) apud Porto (2015, p. 54, grifo nosso) diz que:

Esses espaços podem ser simbólicos [...] ou físicos. Os espaços da memória 
têm assim, uma dupla função: simbólica, no sentido de representar dentro 
de uma cidade ou espaço dedicado à recordação social; uma função 
informacional, no sentido de lembrar os acontecimentos, pessoas e lugares 
que realmente existiram e cujas provas podemos encontrar nesses lugares. 
Pautados nessas considerações, entendemos arquivos, bibliotecas e 
museus como lugares de memória, mas consideramos também que 
o entendimento de cada um deles a respeito da memória, devesse ser 
aproximado, num encontro no qual, múltiplos olhares sobre o tema fossem 
apresentados.

Sobre a crucial importância desses lugares que resguardam a memória e a história 
Silveira (2003) apud Porto (2015, p. 55) destaca que:

[Eles] são lugares que nutrem e valorizam nossa cultura e nossa memória 
coletiva, além de nos permitir manter vivos os elementos que definem as 
bases conceituais daquilo que entendemos por identidade, seja esta nacional, 
local ou individual. Em suma, elas se constituem como um ‘lugar de memória’ 
porque auxiliam à preservação e à sobrevivência de uma determinada cultura 
ao longo de seu transcurso histórico. 

Partilhando desse mesmo pensamento Medeiros (2015, p. 212) afirma:

A memória institucional é responsável pela consolidação de costumes, 
tradições e valores que constituem substrato na construção da identidade de 
uma organização, com repercussões diretas sobre os integrantes, a imagem 
e a reputação das organizações.
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Esses lugares tem como finalidade de se evitar a tendência natural da sociedade 
do esquecimento, do efêmero em contraponto à sociedade da gestão do conhecimento, 
pois esses lugares de memória promovem o constante diálogo entre o passado, presente 
e futuros de determinado grupo social, conforme destacam Baratin & Jacob (1995) apud 
Castro (2006, p. 12) na obra “Biblioteca como lugar de memória e eco de conhecimento: 
um olhar sobre ‘O Nome da Rosa’”: 

É um lugar de diálogo com o passado, de criação e inovação, e a conservação 
só tem sentido como fermento dos saberes e motor dos conhecimentos, a 
serviço da coletividade inteira. 

Além de como destacam Totini & Gagete (2004) apud Barbosa (2010, p. 45) a criação 
de projetos de memória em empresas e instituições representa também uma ferramenta 
estratégica de gestão e comunicação organizacional, muito necessária para uma instituição 
como o CBMMA que possui uma legitimação social justificada por sua missão.

Recuperar, organizar, dar a conhecer a memória da empresa não é juntar 
em álbuns velhas fotografias amareladas, papéis envelhecidos. É usá-la a 
favor do futuro da organização e seus objetivos presentes. É tratar de um 
dos seus maiores patrimônios dentro de estratégias e ações que envolvam 
o pensamento [...] de comunicação organizacional (NASSAR, 2007, p.139).

Assim, ao se propor a implantação de um Centro de Memória para o Corpo de 
Bombeiros Militar do Maranhão pretendeu-se possibilitar a compreensão dos  aspectos 
positivos e negativos da perda de seu patrimônio histórico e cultural, de todos os seus 
bens materiais e imateriais e de toda a trajetória dessa Corporação durante a história para 
que se possa pensar em um presente e futuro melhores, além de catalisar o sentimento de 
identidade de grupo e sentimento de pertencimento de todos os profissionais que fazem 
parte dela.

Enfim, desta forma, pode-se responder de forma ativa a responsabilização social, 
cutural e histórica que essa instituição representa para toda a sociedade civil e seus 
representantes. A perspectiva desse Centro de Memória aponta para o fortalecimento da 
imagem, da identidade e reputação dessa Corporação e legitima sua ação positiva perante 
toda a sociedade a qual presta serviço e a valorização pessoal e profissional de todos os 
seus integrantes.

7 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Valorizar e regastar a memória tem se mostrado uma peça fundamental na gestão das 

administrações públicas e privadas; fato justificado por vivenciarmos a era da comunicação 
e informação em que diante de contínuas mudanças é necesssário zelar pelo legado 
histórico social. Para se chegar ao enfoque principal desse trabalho percorrreu-se um 
longo percurso que se iniciou na conceituação de memória coletiva e memória institucional 
como ferrramenta estratégica para a eficiente administração e comunicação organizacional 
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significativa com a sociedade a qual se presta serviço, pois surge a necessidade de se olhar 
para trás, observando os pontos negativos e positivos de sua trajetória para se entender o 
presente e se projetar seu futuro. Afinal, a lógica das influências, causas e consequências 
atingem também o meio organizacional.

O CBMMA em seus 118 anos de existência possui riquíssimo passado de valor 
inestimável, fruto do trabalho de seu efetivo, marcado por evoluções tecnológicas oportunas 
que contribuíram muito para um trabalho prestado com excelência, mas não possui um 
produção historiográfica valorizada. Assim, é preciso pensar a Memória Institucional como 
patrimônio a ser preservado através da implantação de um Centro de Memoria como fator 
determinante de elaboração e consecução de sua missão, valores, métodos e garantia de 
legimação social.
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